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Língua Portuguesa

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 
ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias 
do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendi-
mento da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no merca-
do de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos

Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada pará-
grafo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-
do, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não 
costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se   
ater às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o 

raciocínio e a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a 
escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuida-
mo-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar 
exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do 
conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de 
maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do texto e verificar o que realmente está escrito 

nele. Já a interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O leitor tira conclusões 
subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos

Romance: descrição longa de ações e sentimentos de personagens fictícios, podendo ser de comparação 
com a realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma novela é a extensão do tex-
to, ou seja, o romance é mais longo. No romance nós temos uma história central e várias histórias secundárias.
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Uso de Tecnologia na Educação e Informática Básica

Segurança da informação é o conjunto de ações para proteção de um grupo de dados, protegendo o valor 
que ele possui, seja para um indivíduo específico no âmbito pessoal, seja para uma organização1.

É essencial para a proteção do conjunto de dados de uma corporação, sendo também fundamentais para 
as atividades do negócio.

Quando bem aplicada, é capaz de blindar a empresa de ataques digitais, desastres tecnológicos ou falhas 
humanas. Porém, qualquer tipo de falha, por menor que seja, abre brecha para problemas.

A segurança da informação se baseia nos seguintes pilares2:

– Confidencialidade: o conteúdo protegido deve estar disponível somente a pessoas autorizadas.

– Disponibilidade: é preciso garantir que os dados estejam acessíveis para uso por tais pessoas quando 
for necessário, ou seja, de modo permanente a elas.

– Integridade: a informação protegida deve ser íntegra, ou seja, sem sofrer qualquer alteração indevida, 
não importa por quem e nem em qual etapa, se no processamento ou no envio.

– Autenticidade: a ideia aqui é assegurar que a origem e autoria do conteúdo seja mesmo a anunciada.

Códigos maliciosos (Malware)
Códigos maliciosos (malware) são programas especificamente desenvolvidos para executar ações danosas 

e atividades maliciosas em um computador3. Algumas das diversas formas como os códigos maliciosos podem 
infectar ou comprometer um computador são:

– Pela exploração de vulnerabilidades existentes nos programas instalados;

– Pela autoexecução de mídias removíveis infectadas, como pen-drives;

– Pelo acesso a páginas Web maliciosas, utilizando navegadores vulneráveis;

– Pela ação direta de atacantes que, após invadirem o computador, incluem arquivos contendo códigos 
maliciosos;

– Pela execução de arquivos previamente infectados, obtidos em anexos de mensagens eletrônicas, via 
mídias removíveis, em páginas Web ou diretamente de outros computadores (através do compartilhamento de 
recursos).

Uma vez instalados, os códigos maliciosos passam a ter acesso aos dados armazenados no computador e 
podem executar ações em nome dos usuários, de acordo com as permissões de cada usuário.

Os principais motivos que levam um atacante a desenvolver e a propagar códigos maliciosos são a obten-
ção de vantagens financeiras, a coleta de informações confidenciais, o desejo de autopromoção e o vandalis-
mo. Além disto, os códigos maliciosos são muitas vezes usados como intermediários e possibilitam a prática de 
golpes, a realização de ataques e a disseminação de spam (mais detalhes nos Capítulos Golpes na Internet, 
Ataques na Internet e Spam, respectivamente).

A seguir, serão apresentados os principais tipos de códigos maliciosos existentes.

Vírus
Vírus é um programa ou parte de um programa de computador, normalmente malicioso, que se propaga 

inserindo cópias de si mesmo e se tornando parte de outros programas e arquivos.

1  https://ecoit.com.br/seguranca-da-informacao/
2  https://bit.ly/2E5beRr
3 https://cartilha.cert.br/malware/
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Noções de Direito Administrativo

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do presidente da 
República, competência para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com 
a preservação e a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo”. (Artigo 91, §1º, I I I ,CFB/88) .    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais próprias da vida do Estado é uma porção da 
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Conhecimentos acerca do Distrito Federal

Visão histórica
A capital do Brasil foi primeiramente Salvador, depois se tornou o Rio de Janeiro e atualmente é Brasília 

no planalto central. A ideia de levar a capital para o planalto central, porém ocorreu bem antes da fundação de 
Brasília. Abaixo relatamos um quadro histórico sobre os fatos relevantes.

1761 Marques de Pombal menciona levar a capital para interior do país usando como justifica-
tiva a segurança nacional, visto ficar interiorizada longe da costa marítima.

1789 Na inconfidência mineira manifestou-se o desejo de interiorizar a capital levando-a para 
a cidade de Ouro Preto.

1823
Foi criado o congresso nacional. O deputado José de Bonifácio defendia veementemente 

a interiorização da capital.
Neste mesmo ano José Bonifácio propõe o nome de “Brasília” para a nova capital.

1891
Foi promulgada a 1ª constituição republicana.
Esta constituição determinou a transferência, a demarcação e reserva de uma área de 

14.400 Km2 no planalto central para a fixação da capital do Brasil, oficializando assim a cons-
trução de Brasília.

1882
Foi encaminhada para o Planalto Central a Missão Crul que era uma missão exploradora 

do planalto central do Brasil com o objetivo de fazer um estudo técnico. A missão Crul estu-
dou e demarcou a área para a futura construção da capital.

1922 Pedra Fundamental (Simplesmente um símbolo para anunciar que será construída a ca-
pital).

1946 Foi encaminhada outra missão exploradora denominada Missão Poli Coelho para atuali-
zar os dados, visto que 1ª missão foi no século passado.

1956 - 1960 No governo do presidente JK a capital é transferida após sua construção parcial.

Fatos relevantes sobre JK referentes a construção da capital
1954 — Morte de Getúlio Vargas

1955 — Eleição de Juscelino Kubitschek (JK)

Após ser eleito JK aplicou o seu plano político que continha dois pilares, conforme a imagem abaixo:

PLANO POLÍTICO DE JUSCELINO KUBITSCHEK (JK)
PILAR POLÍTICO PILAR ECONÔMICO

DEFENDER A CONSTITUIÇÃO LEMA PARA DESENVOLVIMENTO: 50 ANOS EM 5
DEFENDER A DEMOCRACIA PLANO DE 30 METAS PARA O DESENVOLVIMENTO

LANÇAMENTO DA META SÍNTESE (CONSTRUÇÃO 
DE BRASÍLIA)

Dentro deste contexto foi lançada então a Meta Síntese que tratava da construção e transferência da capital 
para a Brasília.

Construção e interiorização da capital
Na construção da capital no interior do Brasil ocorreram migrações internas principalmente de nordestinos 

e isto resultou num crescimento desordenado na região.

Os seguintes fatores estavam envolvidos:

1 — Segurança nacional

2 — Interiorização do povoamento

3 — Integração nacional
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Atualidades

FGTS poderá ser usado para pagar até 12 parcelas atrasadas do imóvel
Quem estiver em débito com financiamento poderá amortizar prestações não pagas com o valor do benefício 

a partir desta segunda

A partir dsta segunda-feira, 2, o mutuário inadimplente com a casa própria poderá usar o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) para negociar o pagamento de até 12 prestações em atraso. A medida foi 
autorizada pelo Conselho Curador do FGTS no último dia 20.

Na ocasião, o Conselho Curador aumentou, de três meses para 12 meses, o limite de uso do saldo do 
fundo para quitar parcelas em atraso. A medida vale até 31 de dezembro. O uso do FGTS para reduzir o valor 
de prestações futuras ou abater atrasos inferiores a 90 dias existe há bastante tempo, mas a destinação dos 
recursos para pagar mais de três parcelas atrasadas, até agora, exigia autorização da Justiça.

De acordo com o Conselho Curador, atualmente 80 mil mutuários de financiamentos habitacionais têm 
mais de três parcelas em atraso e são considerados casos de inadimplência grave. Desse total, 50% têm conta 
vinculada ao FGTS.

Na última quarta-feira (27), a Caixa Econômica Federal, que administra o FGTS, atualizou as regras que 
regulamentam as contas do fundo. Segundo o banco, os recursos do Fundo de Garantia serão sacados em 
parcela única, com o valor debitado sendo usado para negociar as prestações em atraso.

Procedimentos
O trabalhador interessado em quitar parcelas não pagas deve procurar o banco onde fez o financiamento 

habitacional. O mutuário assinará um documento de Autorização de Movimentação da Conta Vinculada do 
FGTS para poder abater até 80% de cada prestação, limitado a 12 parcelas atrasadas.

O mecanismo só vale para imóveis avaliados em até R$ 1,5 milhão e haverá restrições. Quem usou o 
saldo de alguma conta do FGTS para diminuir o saldo devedor e o número de prestações não poderá usar o 
fundo para quitar prestações não pagas antes do fim desse intervalo. O prazo é com base na data da última 
amortização ou liquidação.

Na nova versão do Manual do FGTS, atualizada pela Caixa, os critérios para poder fazer o saque são os 
mesmos dos trabalhadores que usam o dinheiro do fundo para comprarem ou construírem a casa própria. O 
trabalhador deverá ter contribuído para o FGTS por, pelo menos, três anos, em períodos consecutivos ou não, 
não poderá ter outro imóvel no município ou região metropolitana onde trabalha ou mora e não poderá ter outro 
financiamento ativo no Sistema Financeiro de Habitação (SFH).

Bolsonaro vai a ato por “destituição” de ministros do STF em Brasília e envia vídeo a aliados em 
São Paulo
O presidente falou em “lealdade” aos que acreditam em seu governo.

O presidente Jair Bolsonaro fez uma rápida participação no ato organizado em Brasília por seus apoiadores 
contra o Supremo Tribunal Federal (STF) e em defesa do deputado Daniel Silveira (PTB-RJ), que foi condenado 
a oito anos e nove meses de prisão por ataques à democracia, mas recebeu perdão presidencial. Ele chegou 
por volta de 11h30 e não discursou. Já em São Paulo, sem participar presencialmente, Bolsonaro optou por 
enviar um vídeo transmitido por um telão na tarde deste domingo, (1º), a aliados que se reuniam na Avenida 
Paulista. O presidente falou em “lealdade” aos que acreditam em seu governo.

“Essa manifestação é pacífica como todas as demais em defesa da Constituição, da família e da liberdade”, 
disse Bolsonaro, por vídeo. “Devo lealdade a todos vocês, temos um governo que acredita em Deus, respeita 
os seus militares, defende a família e deve lealdade ao seu povo.” Ele também voltou a dizer que o “bem 
sempre vence o mal” e que estará “sempre ao lado da população brasileira”.
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Temas Educacionais e Pedagógicos

Os regulamentos de ensino existem como ferramentas que confiabilizam o prosseguimento do processo 
educativo sistematizado e que, por isso, todas as suas ações têm como intento aprovar os objetivos que a 
escola pretendem alcançar, isto denota envergadura para ter uma inserção social analítica e modificadora. 
Portanto, o propósito da escola é que as crianças obtenham os conhecimentos produzidos pela humanidade, 
ampliem as possibilidades para operá-los, transformá-los e redirecioná-los tendo como meta alocar os avanços 
da civilização a serviço da humanização da sociedade. 

Diante disso, o projeto político-pedagógico brota da construção coletiva da Educação Escolar. Ele é a tra-
dução maior da organização pedagógica que a escola faz de suas finalidades, a partir das necessidades que 
lhe estão colocadas diante dos recursos humanos e materiais. O projeto político-pedagógico ganha coerência e 
estabilidade à medida que apresenta a realidade na qual se insere, destacando como são organizadas as práti-
cas para trabalhar com sujeitos que atenderão, pois seu enfoque é o eixo principal da organização das práticas 
pedagógicas que serão adotadas pelo educador. 

No ensino da Educação Infantil, as instituições se aparelha de forma incisiva com a necessidade social que 
está culturalmente descrita. No âmbito do currículo, há a significação de como se dará a organização do traba-
lho pedagógico como explicitação do fazer da escola e do professor, mostrando que sucedem ações ordenadas 
e amparadas por uma filosofia educacional. E é neste sentido que o professor desempenha papel fundamental, 
visto que ele organizará o dia a dia das vivências que as crianças terão acesso na Educação Infantil, e bem 
como os procedimentos que as levarão a atingir maiores níveis de desenvolvimento. 

Falar de organização remete-se a um acompanhamento e controle que objetiva detalhar as metas e priori-
dades dentro do trabalho docente, ou seja, a organização é uma peça chave que está intimamente ligada ao 
objetivo primordial da escola que é promover o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças. É importante 
pontuar que a organização do trabalho pedagógico se dá em dois níveis: no da escola como um todo, com seu 
projeto político pedagógico e no da sala de aula, incluindo as ações do professor na dinâmica com seus alunos, 
através de seu planejamento e planos de aulas. Este trabalho como é mencionado por Libâneo é uma atividade 
global da organização que requer diligência e preparação.

“O trabalho docente é uma atividade intencional, planejada conscientemente visando a atingir objetivos de 
aprendizagem. Por isso precisa ser estruturado e ordenado”. LIBÃNEO, 1994, p. 96) 

Neste patamar de como é descrito a organização do trabalho pedagógico, o planejamento é entendido como 
instrumento pelo qual se estima o modo de elaborar, executar e avaliar os planos de ensino que organizam o 
trabalho docente. Porquanto o planejamento norteia as possibilidades do processo de ensino aprendizagem, 
constituindo-se assim, em um todo ativo, visto que ao falar de planejamento deve-se inferir como sua caracte-
rística principal a reflexão. São fatores do sucesso do trabalho docente a viabilidade das ações dispostas no 
plano de ensino durante o planejamento, que neste contexto é um documento que descreve os procedimentos 
fundamentais do ensino e as respectivas considerações de controle e projeções indicativas de intervenções 
diarias realizadas pelos educadores. 

A partir da ação docente planejada pode-se problematizá-la, ampliar a compreensão teórica sobre esta, 
elaborando ações estratégicas compartilhadas para transformá-las. Portanto, a definição da direção política da 
prática educativa decorre da análise crítica da atual prática educativa, desabrochando numa perspectiva tam-
bém crítica para o futuro trabalho.

A reflexão no ato do planejamento em si incube-se de fixar parâmetros e requisitos, que se destinará ao ci-
dadão que se quer formar dentro da atual conjuntura da sociedade, prevendo quais as aprendizagens realmente 
significativas e contextualizadas com as quais as crianças terão acesso e evidenciando propriedades de novos 
conhecimentos, uma vez que, a ação de obtenção do conhecimento deriva da relação sujeito-objeto-conheci-
mento, neste sentido os aspectos do planejamento são articulados na totalidade das reflexões. Tal premissa do 
planejamento, ou seja, da organização pedagógica nem sempre é adotada por todos os educadores, é o que
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Conhecimentos Específicos

Concepção de Sociedade 
123Vivemos num mundo onde a informação é diversificada e atualizada rapidamente, o mundo mudou, as 

pessoas mudaram e, ao constatar a velocidade com que ocorrem transformações em nossa vida cotidiana, 
podemos afirmar que estamos diante de um novo tempo, uma outra realidade que nos envolve e nos desafia. 

A forma com que compreendíamos a vida e tudo que acontecia, já não parece ser o que prevalece hoje. 
Vivemos uma nova era, onde o conhecimento que tínhamos como entendimento de se estar no mundo (algo 
pronto e acabado), não é mais aceito e absorvido pela maioria das instituições, como também pelo processo 
que configura a produção do conhecimento. 

Isto significa que a sociedade atual exige uma prática pedagógica que assegure a construção da cidadania, 
fundada na criatividade, criticidade, nas responsabilidades advindas das relações sociais, econômicas, políti-
cas e culturais. Essas reais exigências cognitivas e atitudinais requeridas nos permitem o questionamento: o 
que tem a educação a refletir sobre as relações e transformações em curso e a formação do homem?

A educação e a escola, por sua importância política, merecem um papel de destaque numa proposta de 
sociedade. Neste esforço de reorganização da vida social e política, velhas instituições e antigos conceitos são 
redefinidos de acordo com essa lógica. Portanto, “o que está em jogo não é apenas uma reestruturação das 
esferas econômicas, sociais e políticas, mas uma reelaboração e redefinição das próprias formas de represen-
tação e significação social”.

A escola tem muito que refletir sobre sua organização curricular, a começar pela compreensão de que a sua 
ação passa a ser uma intervenção singular no processo de formação do homem na sociedade atual. Nesse 
paradigma, o professor já não pode ser considerado como único detentor de um saber que simplesmente lhe 
basta transmitir, mas deve ser um mediador do saber coletivo, com competência para situar-se como agente 
do processo de mudança.

Assim, concebemos que a educação, a escola e o objeto de conhecimento constituem os elementos essen-
ciais para o processo de formação de homens e mulheres que contribuirão para a organização da sociedade.

Concepção de Homem 
Partindo do que diz Morin4 ao se referir sobre a complexidade do ser humano: “ser, ao mesmo tempo, total-

mente biológico e totalmente cultural”, apresentamos nossa concepção de homem e, em consequência, as as-
pirações pretendidas em relação ao cidadão que queremos formar. Entendendo o sujeito tanto biológico como 
social, temos por objetivo desenvolver no aluno a consciência e o sentimento de pertencer ao mundo, de modo 
que possa compreender a interdependência entre os fenômenos e seja capaz de interagir de maneira crítica, 
criativa e consciente com seu meio natural e social.

Alguns desafios são fundamentais no que se refere à formação do sujeito, desenvolver competências para 
contextualizar e integrar, para situar qualquer informação em seu contexto, para colocar e tratar os problemas, 
ou seja, o grande desafio de formar sujeitos que possam enfrentar realidades cada vez mais complexas. Assim, 
acreditamos na possibilidade de formar um cidadão mais indignado com as manifestações e acontecimentos 
da vida cotidiana, um cidadão que saiba mediar conflitos e propor soluções criativas e adequadas a favor da 
coletividade, que tenha liberdade de pensamento e atitudes autônomas para buscar informações nos diferentes 
contextos, organizá-las e transformá-las em conhecimentos aplicáveis. 

Para o educador Paulo Freire, o homem só começa a ser um sujeito social, quando estabelece contato com 
outros homens, com o mundo e com o contexto de realidade que os determina geográfica, histórica e cultural-
mente, é nessa perspectiva que a escola se torna um dos espaços privilegiados para a formação do homem.

1 https://bit.ly/2QyKpYU 
2  https://bit.ly/3lzqxDx
3  https://bit.ly/32yCVdZ
4  MORIN, Edgar. A religação dos saberes: o desafio do século XXI. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2001.
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Legislação

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo-se em um direito de todos e um 

dever do Estado e da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime 

de colaboração seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO (PRIORITÁRIA)
União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio
Municípios Educação infantil e ensino fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonli-
ne.com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=p-
t-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal.

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.


